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			...as viagens que fizemos tiveram a intenção de contribuir para o progresso da ciência, apresentando ao público a Flora de um dos mais belos países da Europa. 
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			Hoffmannsegg, Flore Portugaise1

			 

			 

			 

			 

			 

			
				
					1  A assinatura do Conde Hoffmannsegg foi reproduzida de uma carta (s/d) dirigida ao botânico Heinrich Gottlieb Ludwig Reichenbach, 1793-1879 (Tartu Täielik kataloog, 2009); documento caído no domínio público.
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			Os trabalhos de investigação sobre a história das ciências naturais em Portugal são ainda escassos, razão pela qual se desconhecem muitos dos seus principais protagonistas. Nesta obra, Nuno Gomes Oliveira apresenta-nos dois naturalistas alemães cuja biografia é especialmente relevante para compreendermos a história da ciência botânica em Portugal: Johann Centurius Graf von Hoffmannsegg (1766 –1849) e Johann Heinrich Friedrich Link (1767 –1851). O autor expõe de forma muito cativante a história pessoal destes dois notáveis investigadores, e descreve com mestria as suas missões botânicas em Portugal, através de um minucioso e inspirado relato das viagens pelo território nacional, sem descurar uma pertinente análise do conturbado momento político que então se vivia no país, e em parte na Europa. 

			A oportunidade da obra de Nuno Gomes Oliveira assume maior relevo quando se completam duzentos anos sobre o início da edição da “Flore Portugaise ou description de toutes les plantes qui croissent naturellement au Portugal”, da autoria de Hoffmannsegg e Link. A “Flore Portugaise”, de que são conhecidos muito poucos exemplares, descreve 659 espécies da flora portuguesa, e resulta das viagens feitas por aqueles naturalistas, em Portugal, entre 1795 e 1801. Esta obra, que se apresenta em 504 páginas de texto e 114 gravuras impressas, não foi originalmente encadernada, tendo sido editada e distribuída em 22 fascículos de folhas e gravuras soltas, entre 1809 e 1840. O original, com 150 desenhos, foi destruído no bombardeamento aéreo que atingiu a biblioteca do Jardim Botânico de Berlim, em Março de 1943.

			Embora a “Flore Portugaise” já tenha sido objecto de análise por outros autores portugueses, os quais o autor naturalmente evoca, a história desta Flora e das memórias das viagens dos dois naturalistas alemães a Portugal, é ainda pouco conhecida. Este é o desafio que avocou Nuno Gomes de Oliveira, e que constituiu matéria de análise no âmbito da sua recente dissertação de doutoramento pela Universidade de Coimbra. O autor rapidamente identificou factos totalmente desconhecidos em Portugal, como foi o caso do projecto de uma Flora Lusitaniae, que Hoffmannsegg e Link tinham em preparação e cujo prefácio, única peça escrita conhecida, apresenta pela primeira vez na versão original, traduzido do latim para português.

			Ao longo do texto, o autor incorpora magníficas descrições das paisagens portuguesas visitadas por Hoffmannsegg e Link, adoptando uma ordem cronológica muito apropriada, que passa invariavelmente pelos sentidos, e apresenta-nos um amplo conjunto de espécies vegetais estudadas por estes botânicos, destacando o rigor científico dos seus autores, mas também o cuidado colocado na internacionalização da obra científica, quer pela escolha da língua da publicação, quer pela qualidade e inovação colocada na preparação das gravuras.

			Um último aspecto que não posso deixar de destacar nesta obra de Nuno Gomes Oliveira, é a forma especialmente cuidada com que introduz a relação entre Hoffmannsegg e Link, e o botânico e professor da Universidade de Coimbra, Félix de Avelar Brotero. Tratando-se de 3 investigadores contemporâneos e dedicados à mesma ciência, empenhados em elaborar uma primeira edição da flora de Portugal, admite-se que existia entre eles uma rivalidade natural. Esta é uma tese que prevalece e que tem suscitado alguma controvérsia. Brotero publicou em 1804 a sua Flora Lusitanica, e dir-se-ia ter tornado redundante qualquer outra obra sobre o mesmo assunto. Por outro lado, os três botânicos encontraram-se em Coimbra, e partilharam evidentemente conhecimentos sobre as espécies identificadas e estudadas, e sobre o estado das suas obras. Seria fácil ao autor fantasiar sobre uma tão estimulante contenda, mas a verdade é que ambas as obras acabaram por ser publicadas numa aparente concórdia. Nuno Gomes Oliveira trata este assunto de forma exemplar, levando o leitor a assumir um entendimento que só acontece pelas excepcionais qualidades científicas e humanas dos intervenientes na dita disputa. 

			 

			 

			Coimbra, 28/12/2014

			 

			Helena Freitas 

			Bióloga, Prof. da Universidade de Coimbra

			 

			 

			 

			 

			 

		

	
		
			Introdução

			


			 

			 

			 

			 

			 

			Completaram-se em 2009 duzentos anos sobre o início da edição da “Flore Portugaise ou description de toutes les plantes qui croissent naturellement au Portugal”, de Johann Centurius Graf von Hoffmannsegg (Conde de Hoffmannsegg) e Johann Heinrich Friedrich Link, facto que nos motivou a aprofundar o estudo destes autores da viragem do século XVIII para o século XIX e do contributo das suas obras para o avanço da ciência.

			 A Flore Portugaise, de que são conhecidos muito poucos exemplares, descreve 659 espécies da flora portuguesa, das 2059 recolhidas (Link, 1805) - das mais de 3000 atualmente conhecidas2 - e resulta das viagens feitas por aqueles naturalistas, em Portugal, entre 1795 e 1801.

			Trata-se, do ponto de vista editorial, de uma monumental obra, impressa nas tipografias berlinenses de Charles Frederic Amelang e na dos próprios autores (assunto que adiante se discute), com 54x36 cm, 504 páginas de texto, 114 gravuras impressas pelo, então inovador, processo da calcografia e acabadas de colorir manualmente, e um mapa de Portugal (a esta questão do mapa, que nunca seria publicado, voltaremos mais adiante), que não foi 

originalmente encadernada, mas sim editada e distribuída em 22 fascículos de folhas e gravuras soltas, entre 1809 e 1840. Sabe-se que o original, com 150 desenhos, ficou destruído no bombardeamento aéreo que atingiu a biblioteca do Jardim Botânico de Berlim, na primeira noite de março de 1943 (Merrill, 1943).

			A história desta Flore Portugaise, e dos livros complementares, descritivos das viagens em Portugal, é pouco conhecida e o seu conteúdo nunca foi estudado de modo sistemático e detalhado, questão a que nos dedicamos neste trabalho. 

			Menos conhecido, diríamos mesmo totalmente desconhecido em Portugal, é o projeto de uma Flora Lusitaniae, que os mesmo autores tinham em preparação e cujo prefácio, única peça escrita conhecida, apresentamos pela primeira vez na versão original, traduzido do latim para português.

			Pareceu-nos importante tratar este tema que nos permite compreender melhor algumas das raízes da história natural de Portugal, perceber a evolução da paisagem, dos usos e costumes.

			Embora a Voyage en Portugal e a Flore Portugaise já tenham sido alvo de tratamento anterior, parcial, por outros autores portugueses, desconhecemos qualquer referência em Portugal à Flora Lusitaniae.

			Em 1986 o botânico António Rodrigo Pinto da Silva (1912-1992) publicou “A Flora no Voyage en Portugal de Link”, obra de que muito nos socorremos e que interpreta e atualiza a nomenclatura botânica usada por Link no séc. XIX (Pinto da Silva, 1986). Em 2005, Fernando Clara traduziu para português, a partir do original alemão, os dois primeiros tomos da Voyage en Portugal (Clara, 2005), obra a que, igualmente, recorremos, embora tenhamos usado como fonte, principalmente, a versão francesa, que obtivemos primeiro do que a portuguesa.
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			Em 2008 Christine-Kai Pommer apresenta na Escola Médica da Universidade do Lübeck (Alemanha) a tese de doutoramento Heinrich Friedrich Link - Die Reise eines Naturforschers und Mediziners nach Frankreich, Spanien und Portugal - Protokoll eines außergewöhnlichen Lebens,3 na qual faz uma descrição da viagem e apresenta uma biografia de Link que utilizamos parcialmente (Pommer, 2008).

			Outros autores, referidos ao longo deste trabalho, abordaram aspetos pontuais e específicos das obras e autores em apreço.

			Já quanto à Flora Lusitaniae apenas conhecemos o estudo, de 1974, dos escritores alemães Johannes Helm e Erhard Hirsch, Das Vorwort zum vernichteten Manuskript einer Flora Lusitaniae von Joh. Centurius Graf Von Hoffmannsegg und Hch. Friedr. Link.4  (Helm & Hirsch, 1947).

			O original desde trabalho, com mais informações e anexos, pode ser consultado no “Estudo Geral da Universidade de Coimbra5 ou na Biblioteca do Parque Biológico de Gaia.

			 

			 

			 

			
				
					2  Em 4/2/2012 a Checklist da Flora de Portugal, publicada em 2010 pela Associação Lusitana de Fitossociologia, registava (para o Continente), mais de 3000 espécies (http://www3.uma.pt/alfa/index.html, acedido em 4/2/2012).

				

				
					3  “Heinrich Friedrich Link - A viagem de uma pessoa singular, médico e investigador, em França, Espanha e Portugal – Uma história extraordinária de vida” (TA)

				

				
					4  “O prefácio ao manuscrito destruído de uma Flora Lusitaniae por Joh. Graf Von Centurius Hoffmannsegg e Hch. Friedr. Link.” (TA).

				

				
					5 https://estudogeral.sib.uc.pt/browse?type=author&order=ASC&rpp=20&value=Oliveira%2C+Nuno+Gomes

				

			

		

	
		
			Portugal no final do séc. XVIII, 
início do séc. XIX.

			


			 

			 

			 

			 

			 

			Enquanto uma nova luz se espalha sobre a terra, Portugal, sozinho, permanece nas trevas da mais profunda ignorância. O Norte [da Europa], essa região cinzenta, onde tudo é material, fez grandes progressos na Ciência. Os conhecimentos viram o dia em todo o lado, as Artes liberais chegaram a todas as Nações do Mundo, e restou apenas Portugal, onde elas não penetram.

			Ange Goudart, 1756:1696

			 

			É fundamental enquadrar historicamente a expedição científica de Hoffmannsegg e Link a Portugal, num momento particularmente atribulado de Portugal e da Europa. Só um imenso espírito de missão, uma entrega absoluta ao objetivo de alargar o conhecimento, podem justificar que um rico nobre prussiano e um bem instalado professor universitário se afoitem por entre os horrores da revolução francesa a caminho de Portugal, que vieram encontrar num clima de profunda insegurança.

			 

			Em 10 de fevereiro de 1792 o príncipe D. João tinha assumido o governo do reino de Portugal, uma vez que a rainha D. Maria I (Lisboa, 1734 - Rio de Janeiro, 1816), então com 57 anos, fora declarada, por um médico inglês, mentalmente incapaz. Viria a ser proclamado 27º rei de Portugal, já no Brasil, em 6 de fevereiro de 1818, como D. João VI, e reinaria até 10 de março de 1826, tendo-lhe sido atribuído o cognome de O Clemente. Entre muitas outras medidas inovadoras, a ele se deve a criação, no Brasil, do ensino superior, a autorização da imprensa e a criação do Jardim Botânico e da Biblioteca Real.

			O reinado de D. João VI decorre numa época em que o mundo estava a mudar profundamente: a independência dos Estados Unidos, a Revolução Francesa, o Bloqueio Continental, a guerra de Portugal com a Espanha, as invasões francesas, a transferência da corte portuguesa para o Brasil, e a independência dessa colónia portuguesa, haveriam de marcar a viragem do século.

			Em setembro de 1792 começava o regime de terror em França e, logo em 21 de janeiro de 1793, o rei francês Luís XVI era guilhotinado.

			Portugal e a Inglaterra declaram guerra à França e, em setembro de 1793, seis mil soldados portugueses partiram para a Catalunha. A 16 de outubro é executada Maria Antonieta, esposa de Luís XVI.

			Em 1789 dá-se a Revolução Francesa e nos princípios de 1798 a França ordena a Portugal que renuncie à aliança com a Inglaterra e participe no bloqueio económico a esse país, o que Portugal recusa.

			Em 18 de Brumário (o 18 de Brumário correspondente, no Calendário Revolucionário Francês, a 9 de novembro de 1799, data do golpe de Estado que iniciou a ditadura napoleónica em França), Napoleão Bonaparte (1769-1821) subiu ao poder. A Espanha, aliada da França, declara-nos guerra em 27 de fevereiro de 1801 e invade Portugal pelo sul, num breve episódio militar que ficou conhecido por “Guerra das Laranjas” e criou a “Questão de Olivença”, em aberto até aos nossos dias.

			Nesses começos do século XIX a tensão aumentava em Lisboa, entre os pró-britânicos e os pró-franceses, tendo chegado já à capital portuguesa um enviado de Napoleão, o general Jean Lannes, Duque de Montebello (1769-1809), então com 32 anos, que ali permaneceu de maio de 1802 a julho de 1804. 

			Os dois países invasores viriam a assinar, em 27 de outubro de 1807, o Tratado de Fontainebleau, chegando a um acordo secreto para nova invasão de Portugal e a sua divisão em três reinos: o Reino da Lusitânia Setentrional, Portugal e o Algarve (incluindo o Alentejo).

			Em 30 de novembro de 1807, o general Jean-Andoche Junot (1771-1813) entrou em Lisboa com o exército francês (1ª Invasão Francesa), pouco depois da Família Real portuguesa partir à pressa para o Brasil com 24 navios de guerra e cerca de 15.000 pessoas, saindo a barra de Cascais no momento da chegada dos invasores; as ordens deixadas em Lisboa foram para não resistir aos franceses. 

			Junot era um general francês, natural de Bussy-le-Grand (Borgonha), que foi ajudante de campo de Napoleão; casou em 1800 com Laura Permon (1784-1838), duquesa de Abrantes (ou d´Abrantès), e autoproclamou-se duque de Abrantes em 1804. Foi embaixador em Lisboa em 1805, e suicidou-se em 1813.

			Manuel Pinheiro Chagas (Lisboa, 1842-1895), no seu romance histórico “Os Guerrilheiros da morte” faz-nos o seguinte retrato da conquista de Lisboa: 

			No dia 30 de novembro, dois regimentos francezes, compostos por soldados imberbes, pallidos, fracos, mal podendo suster-se nas pernas, com o uniforme rasgado, com as espingardas arruinadas, assenhorearam-se de Lisboa em nome do imperador dos Francezes. (...) Os Portuguezes contemplavam com espanto, e alguns até com dó, os seus míseros vencedores. Junot, porém, caminhava tão ufano e tranquilo, como se o seguissem todos os regimentos de Austerlitz. (Chagas, 1899). 

			 

			Enquanto os invasores franceses se entregavam à pilhagem de Portugal, a 1 de agosto de 1808, o general britânico Arthur Wellesley (1769-1852), futuro duque de Wellington, desembarca na foz do Mondego, com uma força luso-inglesa, constituída por 10 mil soldados, tendo como objetivo depor Junot.

			Cercado, Junot inicia as negociações para a retirada de Portugal, assinando com os ingleses a Convenção de Sintra, em 30 de agosto de 1808. Wellesley permitiu que Junot e as suas tropas embarcassem em Cascais, com todo o saque que entretanto tinham feito nos conventos, bibliotecas, jardins botânicos, igrejas e palácios.

			Nesta 1ª invasão francesa ficou tristemente célebre o general Louis Henri Loison (1771-1816), que roubava, torturava e matava, por onde passasse, e que o povo português alcunhou de “o maneta”, pois  perdera um braço num acidente de caça. Ainda hoje perdura no imaginário coletivo a fama desse francês, registada na expressão popular ir para o maneta ou mandar para o maneta.

			Em 1809 o exército francês, sob o comando do marechal Nicolas Jean de Dieu Soult (1769-1851), invade de novo Portugal pelo Minho (2ª Invasão Francesa), ocupando a cidade do Porto a 24 de março de 1809. 

			No dia 29 de março de 1809 (recentemente, em 2009, comemoram-se os 200 anos deste episódio), milhares de pessoas morreram no Porto e em Gaia quando fugiam, através da “Ponte das Barcas”, (que havia sido inaugurada em 15/08/1806) das tropas invasoras do marechal Soult. 
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			Fig. 2 - Ao fundo, a Ponte das Barcas em 1809 (Illustração Portugueza, nº 114, 16/9/1930)

			 

			Em 29 de maio desse mesmo ano de 1809, tropas luso-britânicas sob o comando do general Wellesley e do marechal William Carr Beresford (1768-1854) reconquistaram a cidade do Porto, expulsando o invasor, que se retirou para a Galiza. 

			Em setembro desse ano de 1809, Hoffmannsegg e Link iniciam, em Berlim, a publicação da Flore Portugaise.

			Em 1810, a França volta a invadir Portugal (3ª Invasão Francesa); o general André Massena (1758-1817), à frente de mais de 60 mil soldados, entra pela fronteira da Beira. É derrotado na batalha do Buçaco mas, apesar disso, consegue avançar para sul na direção de Lisboa. 

			Chega perto de Torres Vedras, a 10 de outubro e, não conseguindo ultrapassar um conjunto de fortificações edificadas por ordem de Arthur Wellesley para defender Lisboa – as famosas Linhas de Torres - acaba por se retirar a 15 de novembro. As forças francesas, perseguidas pelas tropas luso-inglesas, viriam a capitular em 1814.

			Ficou-nos um país que, segundo as palavras do padre José Agostinho de Macedo (1761-1831)7, 

			Era um reino marítimo, e não tem forças navais; era mercantil e não tem comércio; era guerreiro e não tem exército; era conquistador até os limites da terra, e não tem nem um palmo de terra das conquistas do ultramar, nem as Berlengas, era o mais rico dos secundários, e é pobre sem recurso; era ativo e perfeito nas suas manufaturas, a que se dava, e não tem nem uma fábrica: e para ser ainda mais funesta esta espantosa e repentina metamorfose, até mudou na ordem moral; tinha uma legislação fixa, e passou a arbitrária, tinha caráter seguro, generoso, igual, intolerante de costumes estranhos, passou repentinamente (...), para a vileza da adulação e para sentimentos tão servis, que não só devem enjoar os seus mesmos dominadores, mas fazer o horror da humanidade (...). As províncias assoladas, a capital soberbíssima e opulentíssima, quase erma, sem fausto, e sem representação. Dentro em si não tem trigos, não tem metais (...) não tem géneros coloniais, não tem panos, não tem dinheiro, está reduzido à simples agricultura, à pescaria litoral, e para isto mesmo falto de braços, porque a diminuição da população será na razão direta do aumento da penúria e indigência. (Macedo, 1808).

			 

			Foi neste contexto histórico que, no outono de 1795, o conde Hoffmannsegg fez a sua primeira viagem a Portugal, na companhia de Wilhelm Gottfried Tilesius (1769-1857)8 e que em setembro de 1797 se aventuraria a vir de novo a Portugal, agora na companhia do prof. Henrich Friedrich Link, atravessando por terra a França revolucionária.

			Nessa segunda viagem, passam na capital francesa em setembro/outubro de 1797, onde registaram que: 

			Os edifícios públicos em Paris estão atualmente desonrados por alguns acessórios que os culpam, e que reprovam o bom gosto: falo-vos dos longos mastros encimados pelo barrete frígido [bonnet de la liberté] que se encontra na frontaria de todos os edifícios nacionais e da inscrição: “Unité, indivisibilité de la république, égalité, fraternité, ou la mort”, cujas últimas palavras, que lembram os horrores do terrorismo, estão quase sempre apagadas, mas que ainda se podem ler” (Link, 1803)

			 

			Sobre este detalhe, diz-nos, atualmente, a página da Presidência da República Francesa que “A partir de 1793, os Parisienses, rapidamente imitados pelos habitantes das outras cidades, pintam sobre a fachada das suas casas as seguintes palavras: “unité, indivisibilité de la République; liberté, égalité ou la mort”. Mas foram rapidamente convidados a apagar a última parte da frase, muito associada ao Terror...”.

			Os botânicos alemães entrariam em Portugal por Elvas, a 11 de fevereiro de 1798; Link ficaria até 1799 e Hoffmannsegg até agosto de 1801. 

			 

			 

			 

			
				
					6  Pierre Ange Goudar (1708-1791) foi um aventureiro, jornalista e literata francês, que esteve em Portugal de 1752 a 1754. Terá sido nomeado cavaleiro de Ordem de Cristo pelo Marquês de Pombal.  Escreveu um interessante livro sobre o terramoto de Lisboa.

				

				
					7      Nascido em Beja, iniciou a sua carreira como frade da Ordem dos Gracianos (1778), de onde foi expulso (1792) (Fonte: Projeto Vertical, 2008, disponível em http://alfarrabio.di.uminho.pt/vercial/).

				

				
					8  Era um médico, explorador e naturalista alemão. Surge também a forma “Wilhelm Gottlieb Tilesius von Tilenau” (Allgemeine Deutsche Biographie, 2008).

				

			

		

	
		
			A botânica ao tempo 
de Hoffmannsegg e Link

			


			 

			 

			 

			 

			À época da viagem a Portugal de Hoffmannsegg e Link existia muito pouco conhecimento acumulado sobre botânica, e muito menos ainda sobre a flora portuguesa. O suporte bibliográfico que estes naturalistas poderiam trazer para apoio às suas pesquisas de campo era seguramente muito reduzido e, tenha-se presente, num tempo em que uma simples troca de informações por carta poderia levar meses.

			Recordando um pouco, as primeiras ilustrações de plantas surgem cerca de 3.500 a.C., no templo de Karnak, no Egito. No entanto, as primeiras referências às plantas, demonstrando curiosidade científica, foram feitas pelo aluno de Aristóteles, o grego Theophrastus of Eressus (371-286 a.C.) por isso justamente considerado fundador da botânica (Pai da Botânica, segundo Lineu). O filósofo liderou a academia durante 35 anos, enquanto era responsável pelo primeiro jardim botânico que se conhece. Das suas 227 obras que chegaram até aos nossos dias, duas delas são sobre botânica: De historia plantarum, composta por 9 livros e De causis plantarum, composta por 6 livros. O papa Nicolau V ordenou a sua tradução para latim, tendo sido publicadas, primeiro em 1483, e em 1497 numa versão retificada. Estes livros passaram a ser os guias indispensáveis para a compreensão e o ensino da botânica.

			Na sua obra, Theophrastus refere 500-550 espécies e variedades de plantas, determinadas segundo conceitos básicos de morfologia e classificação que foram aceites durante muitos séculos (Costas, 2005). A Europa Ocidental atravessou, após Theophrastus, um período negro de 1800 anos durante os quais a botânica quase nada progrediu. 

			A Theophrastus poderíamos juntar o grego Pedanius Dioscórides (Πεδάνιος ∆ιοσκορίδης) que viveu entre c. 40 e 90 d.C., no tempo dos imperadores romanos Nero e Vespasiano, e que escreveu De materia medica, um dos primeiros manuscritos que viria a ser impresso (sem gravuras) em forma de livro, em 1478, com diversas reedições e traduções até ao séc. XVIII (Paiva, 1998); nele descreveu as propriedades medicinais de mais de 600 plantas. 

			Do manuscrito e da edição impressa foram feitas numerosas cópias durante a idade média, e o número dos seus leitores talvez só seja ultrapassado pela Bíblia; no século XVI surgem edições já com gravuras (Font Quer, 2012). O Instituto Botânico de Barcelona guarda um exemplar de uma edição feita em Salamanca, em 1570, que tem na capa a indicação de pertencer ao Convento de Santa Maria Scala Coeli (conhecido por Cartuxa de Évora) e foi oferecido pelo arcebispo de Évora, D. Teotónio de Bragança (1530-1602) (Font Quer, 2012), que fundou aquele convento em 1587. Com a expulsão das Ordens Religiosas, os frades abandonaram o convento em 1834 e com isso se perdeu parte da biblioteca, embora o que se salvou esteja hoje no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, em Lisboa.

			Só no século II d. C. surgiram ilustrações feitas por anónimos em cópias manuscritas da De materia medica (Fernandes, 1986, apud Paiva, 1998). O botânico e farmacêutico catalão Pío Font Quer (1888-1964) revisitou Dioscórides em 1962 e publicou Plantas medicinais, o Dioscórides renovado, obra com tanto sucesso que no ano 2012 teve a sua 12ª edição em castelhano.

			De referir, ainda, Caio Plínius Secundus, conhecido por Plínio, o Velho (23-79 d.C.) contemporâneo de Dioscórides, que publicou Naturalis Historiae em 77-79 d. C., obra que tinha 37 livros dedicados a todos os ramos da história natural.

			Na Idade Média, tal como aconteceu com outras ciências, a botânica teve pouco desenvolvimento no Ocidente, e esteve muito ligada à medicina, mas despertou interesse no Oriente onde, entre outros, Abd al-Malik ibn Quraib al-Asma’I (c. 740-828), natural do atual Iraque e Abu Raihan Muhammad al-Biruni (973-1048), nascido no atual Uzbequistão estudaram e escreveram sobre as plantas e, especialmente, sobre as suas virtudes; o segundo apresentou, cerca de 1045, o manuscrito Livro de Farmácia (Kitab al-Saydanah) (Egerton, 2002).

			Foi a fase dos herbalistas que estudaram os aspetos utilitários das plantas e lançaram os fundamentos da botânica, medicina, farmácia, perfumaria e química modernas (Hoffmann, 1993).

			No século XII/XIII surge Alberto Magno (1193 ou 1206-1280), que nasceu na Baviera e foi frade dominicano e bispo de Regensburg (Alemanha); defendeu a coexistência pacífica entre religião e ciência, e dedicou-se, entre muitas outras coisas, à botânica e zoologia. Foi proclamado Doutor da Igreja em 1280 (Egerton, 2003) e, em 
1941, o papa Pio XII, declara-o Patrono dos Cientistas.9 

			 

			Só a partir do séculos XV e XVI é que a botânica ganha autonomia como ciência e começam a surgir herbários e jardins botânicos (o primeiro foi o de Pádua, Itália, em 1545).

			A botânica moderna inicia-se, entre outros, com o alemão Joachim Jungius (1587-1657) que foi o primeiro filósofo-cientista que fez observações e descrições exatas das plantas (entretanto, cerca de 1590, tinha sido inventado o microscópio) pelo que é considerado o fundador da linguagem científica, mais tarde desenvolvida pelo inglês John Ray, ou John Wray (1627-1705) e pelo sueco Carlos Lineu (1707-1778).

			Joseph Pitton de Tournefort (1656–1708) foi o primeiro a introduzir a hierarquia de classes, secções, géneros e espécies e uma nomenclatura polinomial para identificar inequivocamente cada táxon.

			Contudo, foi Lineu quem inovou a taxonomia, pela utilização de nomenclatura binominal e por uma rigorosa caraterização morfológica e terminologia científica exata. Rudolf Jakob Camerarius (1665-1721), com a sua obra De sexu plantarum epistola (1694), evidenciou as características sexuais das flores como critério de classificação, que daria origem às obras de Carlos Lineu, Systema naturae (1735), Genera plantarum (1735-1737) e Species plantarum (1753) que classificam os vegetais de acordo com a constituição da flor, o número de estames e o número de pistilos, e os separaram em 24 classes: 23 classes com flores e uma, a “Cryptogamia”, de plantas sem flores, ou, como escreveu Lineu, classe em que “os frutos se ocultam aos nossos olhos”.

			O próprio Lineu, que era um criacionista, tentou aperfeiçoar o seu “sistema sexual de classificação”, que se baseava na constância das espécies, e não reconhecia as variações naturais.

			Foi neste patamar de desenvolvimento científico que Hoffmannsegg e Link visitaram Portugal e escreveram a sua Flore Portugaise.

			Até então, pouco trabalho de campo se fizera e muito pouco se publicara sobre a flora e vegetação de Portugal, havendo a referir os principais botânicos que fizeram viagens de exploração em Portugal, anteriores e contemporâneos de Hoffmannsegg e Link, que se listam no quadro anexo. As gravuras usadas nesse quadro caíram no Domínio Público, com exceção da do conde Hoffmannsegg, cujos direitos foram adquiridos à Deutsche Fotothek, e tem as seguintes origens:

			Charles de L’ Écluse 

			Gravura de autor desconhecido.10

			 

			Gabriel Grisley 

			Não se localizou nenhum retrato de Grisley.

			 

			Jean Vigier 

			Não se localizou nenhum retrato de Vigier.

			 

			Joseph Pitton de Tournefort 

			Gravura de autor desconhecido.11

			 

			Charles Fredéric de Merveilleux 

			Não se localizou nenhum retrato de Merveilleux.

			 

			Abade Correia da Serra

			Gravura de autor desconhecido, existente na Academia das Ciências de Lisboa.12

			 

			Antoine de Jussieu

			Gravura de Charles Thévenin, 1803.13

			 

			Pehr Löfling 

			Gravura com origem desconhecida. Há investigadores que dizem não haver retratos de Pehr Löfling, o que é compreensível dado ter morrido muito novo. No entanto, a “La Venciclopedia – Venezuela de la A a la Z”, num artigo de Luis Ruiz Berti (professor da Universidade Central da Venezuela), e outros sítios da internet, apresentam esta gravura como representando Löfling, mas sem referir a origem. É, pois, de considerar apenas como hipótese que seja Löfling.

			 

			Domingos Vandelli

			Supõe-se que seja Vandelli quem está representado num prato do Museu Machado de Castro (Coimbra).14

			 

			Félix Avelar Brotero

			Gravura de autor desconhecido, anterior de 1828.15        

			 

			Conde Hoffmannsegg

			Dresden, 1842, desenho de Carl Christian Vogel von Vogelstein (1788-1868) - © Deutsche Fotothek - PBG). 

			 

			Johann Heinrich Friedrich Link 

			Autor e data desconhecidos.16

			 

			Estamos a referir-nos, apenas, aos botânicos que trabalharam em Portugal Continental até início do século XIX, e não esquecemos o muito trabalho feito no Oriente, por Garcia de Horta (c. 1500-c. 1568) ou João de Loureiro (1717-1791), por exemplo.

			 

			Charles de L’Écluse ou Carolus Clusius (1526-1609)

			 

			Foi um médico e botânico flamengo que esteve em Portugal a herborizar entre maio de 1564 e maio de 1565.17 Em 1576, publicou uma flora de Espanha e Portugal, Rariorum aliquot stirpium per Hispanias observatarum história.18 O Scaliger Institute, da Universidade de Leiden, onde L´Écluse foi professor, tem desde 2004 um projeto de investigação sobre este botânico.19 No âmbito desse projeto estão disponíveis duas cartas que L´Écluse recebeu, em 1602, de D. Manuel de Portugal, (1568-1638), que reinou com o título Príncipe herdeiro de Por
tugal (Doc. 108). Traduziu para latim o livro de Garcia da Horta, publicado em Goa em 1563, Colóquio dos simples e drogas e coisas medicinais da Índia, que editou em 1567, com o título Aromatum et Simplicium aliquot medi-

camentorum apud Indios nascentium ante biennium quidem Lusitanica lingua per Dialogos conscripta, D. Garcia ab Horto, D. Garcia,20 e que tornou Garcia de Horta conhecido na Europa. 

			 

			Gabriel Grisley (?-1694) 

			 

			Médico alemão que se estabeleceu em Portugal no reinado de D. João IV (1640 a 1656), e de quem se sabe muito pouco, sendo nomeadamente desconhecida a data de nascimento e discutível a da morte.21 

			Sabe-se que em 10/01/1657 o Senado da Câmara de Lisboa lhe concedeu uma ajuda de “vinte mil réis” para a impressão de um livro que o autor dedicou ao Senado. 

			São variadíssimas as plantas descritas originalmente por Grisley, entre elas o Drosophyllum lusitanico; chamou-lhe Chamoeleontioides, seguindo a prática corrente à época de dar às plantas um nome terminado em oides. Lineu, na sua Philosophia botanica (Linnaeus,1751), brinca com este uso, dizendo que os botânicos que o praticam são Botanicoides (Soland,1879).

			Apesar disso, Lineu dedicou a Grisley o género Grislea e a espécie Grislea tomentosa, uma planta oriental (Edwards & Lindley,1815), cuja designação atual é Lythrum fruticosum L., sinónimo de Woodfordia fruticosa (L.) Kurz (Sims, 1816).
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			Fig. 3 - Botânicos, por datas de estadia em Portugal, até 1816

			Em 15/03/1669 Grisley escreveu a Henry Oldenburg (c. 1618-1677) primeiro secretário da The Royal Society, de Londres (Poynter, 1968) e no dia seguinte, o influente diplomata inglês Robert Southwell22 escreveu a Oldenburg, de Lisboa, dando conta dos trabalhos de Grisley (Arquivo da Royal Society, Doc. EL/S1/21).

			Grisley informava a Royal Society do seu catálogo de plantas de Lisboa, da sua intenção de criar um jardim botânico com plantas do Brasil e pedia que lhe indicasse alguém de Londres que lhe pudesse fornecer plantas (Doc. EL/G1/31); Oldenburg respondeu-lhe pouco depois (Doc. EL/01/121a) agradecendo as sementes enviadas, manifestando dúvidas que as plantas do Brasil pudessem sobreviver em Portugal, por causa do clima, e dizendo que ia tentar arranjar as sementes e bolbos que pedia, mas que seria difícil. 

			Em 20/05/1669 o “Catálogo de plantas” de Grisley, manuscrito em latim e conservado na Royal Society (Cl.P/10i/11) é apresentado naquela sociedade britânica.

			De facto vários autores registam que Grisley criou um horto em Xabregas; Brotero, na sua Flora lusitanica (Brotero, 1804) fala do “horto pharmecico Olissiponensi, ad Xabregas sito”. Por seu lado, Manoel Gomes de Lima, no Diario universal de medicina, cirurgia, pharmacia &c. ... (Manuel Lima, 1764) regista que Grisley “publicou um livro, que contém a noticia das plantas, que continha o seu pequeno Horto de Xabregas, mas nada profundisou a matéria, e copiou Dioscórides.” e mais adiante “Para a sua obra se julgar inútil, basta ler-se a censura, que lhe faz o douto Haller:23 “O Viridarium Lususitanum de Gabrie-

lis Grisley tem para ai 2000 plantas, mas sem descrição, com nada de útil a tirar, nada sem dúvida” (Em latim, no original; TA).

			Vandellli retomaria, 128 anos mais tarde, o Viridarium de Grislay dando nomes lineanos às suas plantas (Daveau, 1886).

			 

			Jean Vigier (1662-1723)

			 

			O boticário e naturalista francês Jean Vigier, chegou a Lisboa em 1677 (Calainho, 2006, Fiolhais & Martins, 2010) onde viveu durante 30 anos (Rómulo de Carvalho, 1987). Entre outras obras, em 1718, publicou a História das Plantas da Europa e das mais usadas que vêm da Ásia, da África e da América, onde vê-se suas figuras, seus nomes, em que tempo florescem e o lugar onde nascem. Com um breve discurso das suas qualidades e virtudes específicas.24

			 

			Joseph Pitton de Tournefort (1656-1708)

			 

			Naturalista francês, professor de Botânica no Jardim das Plantas (Paris), Tournefort percorreu Portugal em 1689, tendo entrado por Corte do Pinto, freguesia do concelho de Mértola. Em 1890 Júlio Henriques transcreveu o seu manuscrito. Dénombrement des Plantes que iay [sic] trouvé en Portugal en 168925. Quando morreu deixou pronto para imprimir o livro Nomenclature des plants observes en France, en Espagne, et en Portugal, (Leroy, 2008). 
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			Fig. 4 - Viagens de Tournefort em 1689. 26

			 

			Charles Frédéric de Merveilleux (1684-1749)

			 

			Vindo do Estados Unidos, em julho de 1714, chegou a Lisboa o naturalista suíço Merveilleux, que ali ficaria até cerca de 1726 (Kaehr, 2000); segundo Rómulo de Carvalho (1906-1997) a nacionalidade de Merveilleux poderia ser francesa, sendo certo que veio para Portugal a pedido de D. João V, para escrever uma História Natural de Portugal (Carvalho, 1987). 

			Charles Merveilleux convidou um pintor francês, Pierre-Antoine Quillard, (Paris, c. 1700-Lisboa, 1733), para vir para Lisboa desenhar plantas; chegado à capital do reino, em 1726, o rei atribui-lhe uma pensão de 80 


cruzados27 mensais. Trabalhou algum tempo na Flore de Merveilleux e foi, a partir de 1727, pintor da corte de D. João V.28  Muitas das suas obras perderam-se no terramoto de 1755 (Smith Jr., 1936).

			Posteriormente publica anonimamente em Amesterdão, em 1738, as suas “Memórias Instrutivas sobre Portugal” (1723-1726): Mémoires instructifs pour un voyageur dans les divers Etats de l´Europe. Contenant des Anedoctes curieuses trè propres à éclaircir l´Histoire du Tems, avec des Remarques sur le Commerce et l´Histoire Natural,29 de que transcrevemos algumas passagens da visita à Serra da Estrela (TA): 

			Obtido por fim o meu salvo-conduto para visitar tranquilamente a famosa Serra da Estrela, fiz-me acompanhar por um lacaio, um palafreneiro [moço que trata dos cavalos] e um cozinheiro. Previa os trabalhos de semelhante viagem, mas tendo resolvido percorrer uma parte do reino em vez de me estar a aborrecer em Lisboa durante o desterro da maior parte da nobreza, não me assustou a aventura nem as fadigas a que ela me expunha numa viagem penosa que só́ empreendem os que procuram maravilhas na Natureza. Afastei-me do caminho direito para passar por Mafra [...]

			 

			A um quarto de légua30 da igreja de Mafra, encontra- se a casa de um fidalgo que oferecia um belo efeito no meio deste areal. Era muito acomodada e adornava-a um pequeno bosque de grandes árvores que deleitavam tanto mais quanto é raro encontrar em Portugal árvores com um tal gosto. 

			Depois de ter deixado Mafra, para me dirigir à serra da Estrela, tomei o caminho de Coimbra mas sem intuito de estacionar na cidade, pois não cuidava em mais que em satisfazer a minha curiosidade pelas maravilhas da Natureza, único objetivo da minha viagem. No regresso é que tencionava seguir o itinerário usual, pois de antemão sabia que todas as estalagens seriam más e que em nenhuma delas ficaria melhor alojado e mais bem tratado que noutra qualquer delas. O principal fim da minha viagem era ocupar o meu espírito.

			Quando os portugueses de certa qualidade viajam, vão-se alojando de convento em convento e se não fosse assim muito havia de os lastimar.

			O meu Palafreneiro levava a libré [Farda de lacaios e cocheiros de casa rica] do Rei e as armas sobre a cobertura do seu cavalo. Isso basta para um homem se fazer respeitar em todo o Reino. Sem uma precaução destas eu não aconselharia a nenhum Estrangeiro de ir através dos campos e de se afastar do caminho principal, porque tudo parece suspeito aos Portugueses. [...] Regiões inteiras estão cobertas de Cistus... [No segundo dia] Fiquei mal alojado na Estalagem de Coimbra [...] Não 

havia colheres nem garfos nesta Estalagem. [...] Cheguei, enfim, depois de muitas fadigas à aldeia de São Romão [Seia], no sopé da Estrela. [...] Só encontrei em São Romão um homem que me quis acompanhar à Serra da Estrela. [...] Em duas horas e meia conseguimos chegar ao topo da Serra. [...] Até aqui não tínhamos visto ninguém na Serra; até que o nosso pequeno ajudante de cozinha [Marmiton no original] nos chamou a atenção para um pequeno pastor que nos observava detrás de um rochedo.

			 

			Foi esse pastor referido na citação que foi mostrar a Merveilleux “uma planta que cura todas as doenças”, tratava-se da Gentiana “planta a que os Portugueses chamam Aragencian”, escreve. Retornaram a São Romão ao início da noite e no dia seguinte Merveilleux decidiu ir visitar a nascente do Mondego, onde chegou em três horas: “A nascente é pouco considerável e está num local muito selvagem, habitado por lobos que vemos correr de um lado para o outro...”, e acrescenta que “...o outro lado da serra tem muitos zimbros, mas não vimos nenhum aqui.” Conta Merveilleux que o rei esteve doente e, acreditando que a verónica lhe podia curar o males, enviou um mensageiro buscá-la à Holanda, por ignorar que a tinha no Reino. Ora, o viajante afirma que “Com efeito, eu descobri-a numa mata de Carvalhos de altos troncos, de que a Serra é coberta do lado Este, um pouco depois da aldeia de Manteigas...”. Ali encontraram muitos perus e compraram-nos a bom preço. Durante três dias andaram pelas margens do Rio Zêzere procurando plantas e Merveilleux escreve que Jussieu (de que adiante falaremos) “...fez nestas montanhas uma Coleção de Plantas muito curiosa. Mas o juiz de São Romão disse-nos que ele não ousou subir à Estrela”, facto pelo qual Merveillex critica Jussieu, que viajou a expensas do rei “...bem pago para nada, que seja digno da curiosidade dos Sábios, deixar escapar...”. Depois de três semanas, regressam a Lisboa, por Abrantes, onde foram “assaltados” por dois frades franciscanos, cheios de fome. Partiram de manhã para a estalagem de Sacavém, onde só conseguiram comer depois de muita complicação. Estava lá um monge com hemorroidas, a quem a estalajadeira recomendou a aplicação de supositórios de melão que, segundo Merveilleux escreve, podem ser substituídos por abóbora, em ambos os casos com bons resultados (Merveilleux, 1738).

			Merveilleux residiu em Sintra e, entre outros locais, para além da já referida Serra da Estela, explorou as colinas de Alcântara onde, mais tarde, Link herborizaria e tal como este último naturalista, também havia de referir a “grande variedade de flores que aí encontrei.”

			 

			Antoine de Jussieu (1686-1758)

			 

			Foi um médico e naturalista francês, que substitui Tournefort, após a morte deste, em 1708, no Jardim das Plantas de Paris (Chisholm, 1911). Em 1716 veio a Portugal e Espanha, com o irmão Bernard e publicou o relato dessa viagem nas Mémoires de l’Académie des sciences (1729) (Dacosta, 2006).

			 

			 

			Pehr Löfling (1729-1756) 

			 

			O estudante sueco Pehr Löfling, um dos “Apóstolos de Lineu”,31 chega ao Porto a 20 de julho de 1751, e permanece nessa cidade até 7 de agosto, segundo o próprio escreve (1758). Do Porto, onde recolhe plantas (que lista em carta enviada a Lineu, a partir do Porto, em 28/07/1751), segue para Lisboa, em setembro desse ano, e dali para Madrid, onde fica cerca de dois anos, até partir, em fevereiro de 1754, de Cádis, numa expedição à América do Sul, de onde não regressou; morreu com malária, na Venezuela, em 22/02/1756. Na ocasião, Lineu escreveu “morreu o grande abutre”, alcunha que lhe colocara dado do seu grande poder de localizar plantas (Montoya, 2005).

			 

			Deixou-nos, entre outras, a obra Iter Hispanicum, eller resa til Spanska Länderna uti Europa och America 1751 til 1756,32 publicada postumamente por Lineu, em 1758 (Blunt, 2001) e em cujo prefácio escreveu (TA) “Löfling deu a sua vida pela Flora e pelos seus estudiosos; eles choram o seu desaparecimento”. Lineu dedicou-lhe o género Loeflingia (Montoya, 2005).

			 

			
				[image: Image963.PNG]
			

			 

			Fig. 5 - Livro da viagem a Portugal de Espanha de Pehr Löfling; capa e início do capítulo sobre o Porto.

			 

			Domingos Vandelli (1730-1816) 

			 

			Domenico Agostino Vandelli (Pádua, 1735 - Lisboa, 1816) foi um naturalista italiano, muito importante para o desenvolvimento da história natural em Portugal nos finais do século XVIII e princípios do século XIX, que veio para Portugal a convite do Marques de Pombal.

			Da figura de Domingos Vandelli não há qualquer registo gráfico salvo, eventualmente, um prato da fábrica de louças do próprio, existente no Museu Machado de Castro, em Coimbra (Adílio Marques, 2009).

			Veio para Portugal lecionar na Universidade de Coimbra, em 1772. Deixou-nos algumas obras importantes, como a Florae lusitaniae spcecimen, publicada em 1797 no Tomo 1 das Memórias da Real Academia de Ciências de Lisboa (mas só relativa à Beira Litoral e Extremadura, com alguns nomes vulgares), ou o Diccionario, dos termos technicos de Historia natural extrahidos das obras de Linneo com a sua explicação, edição da Imprensa da Universidade de Coimbra, Florae lusitanicae et brasiliensis specimen, igualmente edição da Universidade de Coimbra, ou a já referida reedição do Viridarium Grisley lusitanicum Linnaeanis nominibus illustration jussu Academiae in lucem editum,  edição da Imprensa da Academia de Lisboa. 

			Em Coimbra, Vandelli cria, com Manuel Costa Brioso, em 1784, a Fábrica do Rossio de Santa Clara, a mais famosa fábrica de faiança de Coimbra. Sobre Vandelli escreveu José Luís Cardoso (2003):

			A criação de jardins botânicos, a realização de viagens filosóficas e a organização de inquéritos sobre atividades agrícolas, foram alguns dos instrumentos que privilegiou na construção do conhecimento sobre os recursos disponíveis. Sempre movido por intentos pragmáticos, Vandelli proporcionou informação metodicamente organizada sobre “algumas produções naturais deste reino, das quais se poderia tirar utilidade”, ou “sobre algumas produções naturais das conquistas, as quais ou são pouco conhecidas ou não se aproveitam”, ou “sobre a maior utilidade que se pode tirar de várias produções do Brasil”, ou ainda “sobre as produções naturais do reino, e das conquistas, primeiras matérias de diferentes fábricas, ou manufaturas”. Os títulos das memórias de Domingos Vandelli aqui transcritos são suficientemente elucidativos do objetivo que se propunha cumprir e para o qual contava com o beneplácito institucional da Real Academia das Ciências de Lisboa. 

			 

			 

			Félix Avelar Brotero (1744-1828)

			 

			Félix da Silva Avelar (o apelido Brotero foi adotado em Paris) foi um botânico português, professor da Universidade de Coimbra.
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			Fig. 6 - Capa da Flora Lusitanica de Brotero.

			As suas ideias e a amizade com o poeta Filinto Elísio,33 motivaram que fosse perseguido pela Inquisição, o que o obrigou, em 1778, a refugiar-se em Paris, fugido ao Santo Ofício, só regressando a Portugal em 1790 (Castel-Branco, 2007). Herborizou por todo o país com vista á edição de uma flora de Portugal (Flora Lusitanica, seu plantarum, quae in Lusitania vel sponte crescunt vel frequentius coluntur, ex florum praesertim sexubus systematice distributarum, synopsis), onde descreve 1225 espécies (Castel-Branco, 2007), e que só seria publicada, incompleta, em 1804, por pressão do Governo Português para se antecipar aos alemães Link e Hoffmannsegg (ver adiante). A ele se deve o desenvolvimento, a partir de 1791 do Jardim Botânico de Coimbra e a partir de 1811 do Real Museu e Jardim Botânico da Ajuda que, depois da sua morte, entraram num estado de grande abandono (Rómulo de Carvalho, 1987).

			 

			Abade Correia da Serra (1751-1823)

			 

			José Francisco Correia da Serra, nasceu em Serpa, foi cedo estudar para Itália, tendo regressado a Portugal em 1777; perseguido pela Inquisição e pelos esbirros de Pina Manique e de Fouché 34 (Faria, 1999, Simões et al., 

2006), viria a abandonar o país, vivendo em França entre 1786 e 1791. Depois fez mais uma curta estadia em Portugal e, em 1797, foi para Inglaterra, e depois para França, de onde partiu em 1812 para os Estados Unidos.

			De 1816 a 1821 foi embaixador do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves nos Estados Unidos da América, deu aulas e teve relações de grande amizade com o presidente americano Thomas Jefferson (1743-1826) que, na sua casa de Monticello, tinha um quarto permanentemente preparado para receber Correia da Serra, quarto ainda hoje conhecido por “Abbé Correia’s Room” (Fowler, 2005) e que continua a ter na parede um retrato do Abade.35 Thomas Jefferson considerou Correia Serra “o homem mais extraordinário que é vivo, ou talvez que já viveu”.36 Pôde regressar à sua pátria graças às alterações introduzidas em Portugal na sequência da Revolução Liberal do Porto, de 24 de agosto de 1820, que daria lugar à primeira Constituição Portuguesa (1822).

			Foi, com o duque de Lafões, D. João de Bragança (1719-1806), um dos fundadores da Academia Real das Ciências de Lisboa, em 1779. Os seus estudos botânicos centraram-se especialmente na sistemática e na carpologia (estudo da estrutura dos frutos e sementes).

			Na bibliografia de Correia da Serra, podemos referir, entre muitas outras obras, as palestres proferidas na 


Lineeean Society e publicadas no seu boletim Transaction: On the fructification of the submersed Algae (1796), On two genera of plants belonging to the natural family of the Aurantia (1799), On the Doryantha a new genius of plants from New Holland next akin to the Agave(1800), ou Vues Carpologiques e Observations Carpologiques, publicado em 1807 nos Annales du Muséum d’Histoire Naturelle de Paris.

			 

			Johann Centurius Graf Von Hoffmannsegg (1766-1849) e Johann Heinrich Friedrich Link (1767-1851)

			 

			É neste encadear de viagens e pesquisas que temos vindo a referir, que Hoffmannsegg e Link chegam a Portugal em 1795 munidos, seguramente, do melhor que se editara na Europa nas disciplinas de botânica, geografia e cartografia. De entre as propostas sistemáticas, Hoffmannsegg e Link anunciam no prefácio da sua Flore Portugaise, a sua opção:

			 

			Entre todas as arrumações metodológicas dos vegetais, foi pelo Système naturel, proposto pelo célebre JUSSIEU que nos sentimos mais convencidos. Deixando de lado as graves discussões a respeito do sistema natural e artificial, sobre as quais estamos bem longe de nos erigirmos em juízes, reconhecemos francamente que o sistema sexual de LINEU nos desagrada por causa da muito grande variabilidade dos seus carateres.

			 

			Hoje, é a história evolutiva e a partilha de antepassados que nos permite determinar o parentesco das plantas e outros seres vivos. Foi necessário Charles Darwin (1809-1882) e a sua Teoria da Seleção Natural, publicada em 1859, para ultrapassar estas dificuldades; surgem, assim, as classificações filogenéticas das plantas, de que é pioneiro o botânico alemão Adolf Engler (1844-1930), com o “Sistema Engler” publicado inicialmente em 1898 sob o título Syllabus der Pflanzenfamilien, pela editora von Gebrüder Borntraeger, de Berlim. Numa época em que os seres vivos apenas se dividiam em animais e plantas, Engler integrou no Reino Plantae todos os organismos com capacidade fotossintética e os organismos sem mobilidade e criou uma série de divisões em que os organismos mais complexos apareciam como descendentes dos mais simples. Nos séculos XIX e XX a botânica progrediu muito, e desenvolveu-se a taxonomia baseada nas relações evolutivas (filogenia), nas análises moleculares do ADN e na sequenciação do genoma; é o grande contributo da genética para a taxonomia e especiação. Mas a Flore Portugaise continuou a ser usada por muitos botânicos portugueses e que em Portugal herborizaram, e ocupa um lugar de destaque na produção científica da Europa do início do séc. XIX.

			 

			 

			 

			 

			
				
					9  Fonte: http://www.dominicos.org/grandes-figuras/santos/san-alberto-magno, acedida em 25/2/2012.

				

				
					10  Fonte: Charles de l’Écluse em Illustris Academia Lugd-Batava (1613), disponível em: http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Charles_de_l%27%C3%89cluse_1525-1609.jpg

				

				
					11  Fonte: Images from the History of Medicine, U.S. National Library of Medicine, disponível em: http://ihm.nlm.nih.gov/luna/servlet/view/search?q=B025036, acedida em 14/02/2012;

				

				
					12  Disponível em: http://www.arqnet.pt/portal/imagemsemanal/dezembro0203.html, acedido em 24/2/2012.

				

				
					13  Images from the History of Medicine, U.S. National Library of Medicine, disponível em: http://ihm.nlm.nih.gov/luna/servlet/view/search?q=B029310, acedida em 14/02/2012;

				

				
					14  Imagem disponível em: http://www.debatesculturais.com.br/alexandre-antonio-vandelli-cientista-de-dois-continentes/, acedida em 14/02/2012;

				

				
					15  Fonte: Biblioteca Digital de Botânica, Universidade de Coimbra, disponível em: http://bibdigital.bot.uc.pt/index.php?menu=3&language=pt&tabela=geral, acedida em 24/2/2012

				

				
					16  Fonte: The Virtual Laboratory, Max Planck Institute for the History of Science, Berlin http://vlp.mpiwg-berlin.mpg.de/people/data?id=per497, acedida em 24/02/1012.

				

				
					17  “Carolus Clusius.” Encyclopædia Britannica. Encyclopædia Britannica Online. Encyclopædia Britannica Inc., http://www.britannica.com/EBchecked/topic/122612/Carolus-Clusius, acedida em 27/02/2012;

				

				
					18  Disponível em: http://books.google.pt/books?id=pyk6AAAAcAAJ&printsec=frontcover&hl=pt-PT&source=gbs_ge_summary_r&cad=0#v=onepage&q&f=false, acedida em 27/02/2012;

				

				
					19  http://www.library.leiden.edu/special-collections/scaliger-institute/projects/clusius-project.html

				

				
					20  Fonte: Biblioteca Digital do Real Jardim Botânico de Madrid, disponível em: http://bibdigital.rjb.csic.es/spa/Libro.php?Libro=4664&Hojas=, acedida em 27/02/2012;

				

				
					21  A seguinte fonte indica como data da morte 1694: The Kerrison Family, disponível em: http://myweb.tiscali.co.uk/jfksite1/jk/P45.htm, acedida em 20/2/2012.

				

				
					22  Robert Southwell (1608-1677), foi um diplomata inglês, enviado a Portugal em novembro de 1665, e de novo em 1668, para assegurar a paz com Espanha, o que foi conseguido em fevereiro de 1668.

				

				
					23  O autor refere-se a Albrecht von Haller (1708-1777), um médico e naturalista suíço.

				

				
					24  Disponível em: http://books.google.pt/books/about/Historia_Das_Plantas_Da_Europa_E_Das_Mai.html?id=2W0-AAAAcAAJ&redir_esc=y

				

				
					25  Disponível em: http://bibdigital.bot.uc.pt,  consultada em 5/2/2012

				

				
					26  Mapa publicado por Júlio Henriques (1890).

				

				
					27  Cruzado: Foi o nome de diversas moedas portuguesas que circularam entre os séculos XVI e XIX.

				

				
					28  Diversas gravuras deste autor estão disponíveis on line, no site da Biblioteca Nacional de Portugal, em: http://purl.pt/index/geral/aut/PT/106478.html, acedida em 03/03/2012.

				

				
					29  As Memórias de Merveilleux foram traduzidas para português por Ayres de Carvalho, com o título D. João V e a Arte do Seu Tempo: as memórias D’El-Rey D. João V pelo Naturalista Merveilleux. Edição do Autor, 1962, Lisboa.

				

				
					30  Légua: Denominação de várias unidades de medida de itinerários (de comprimentos longos) utilizadas em Portugal, Brasil e noutros países até à introdução do Sistema Métrico. As várias unidades com esta denominação tinham valores que variavam entre os atuais 4 e 7 quilômetros. Em Portugal, durante o período de transição das antigas unidades de medida para o sistema métrico, por Decreto de 2 de maio de 1855, foi estabelecida a Légua métrica, equivalente a 5.000 metros. Légua de 18 ao grau: 6173 m, Légua de 20 ao grau: 5555 m.

				

				
					31  Os “Apóstolos de Lineu” foram um conjunto de estudantes que correram mundo coletando plantas para Lineu (Blunt, 2001).

				

				
					32  Disponível em: http://books.google.pt/books?id=xj5wZntSdhgC&printsec=frontcover&hl=pt-PT&source=gbs_ge_summary_r&cad=0#v=onepage&q&f=false, acedida em 23/12/2013

				

				
					33  Filinto Elísio é o pseudónimo literário de Francisco Manuel do Nascimento (1734-1819), um poeta, tradutor e sacerdote português filho de um pescador e de uma peixeira. Teve de fugir à Inquisição em 1778, para Paris, onde morreu.

				

				
					34  Diogo Inácio de Pina Manique (1733-1805) foi um magistrado português. Durante o reinado de D. Maria I foi Intendente-Geral da Polícia e destacou-se pela repressão das ideias oriundas da Revolução Francesa, designadamente através da proibição de circulação de livros e publicações, e da perseguição a diversos intelectuais.

					(Fonte: Resenha das familias titulares do reino de Portugal: Acompanhada das noticias biographicas de alguns individuos das mesmas familias, de João Carlos Feo Cardoso de Castello Branco e Torres, Manuel de Castro Pereira [de Mesquita], Imp. nacional, 1838, disponível em: http://books.google.pt/books?id=v4oDAAAAYAAJ&printsec=frontcover&hl=pt-pt&source=gbs_ge_summary_r&cad=0#v=onepage&q&f=falsee, acedido em 19/06/2010.

					Joseph Fouché, duque de Otranto, (1763-1820) foi um político  francês  e Ministro da Polícia  durante a era napoleónica; o seu poder espalhou-se pelo Mundo e é considerado o fundador das polícias politicas.

					(Fonte: Mémoires de Joseph Fouché, Duc D’Otrante, Paris, 1824, The Project Gutenberg, disponível em: http://www.gutenberg.org/files/18942/18942-h/18942-h.htm, acedido em 19/06/2010.

				

				
					35  Uma foto atual do quarto está disponível em: http://www.monticello.org/site/house-and-gardens/north-square-room.

				

				
					36  Fonte: Thomas Jefferson Encyclopedia, disponível em: http://wiki.monticello.org/mediawiki/index.php/Jose_Correia_da_Serra, acedido em 19/06/2010.

				

			

		

	
		
			A paisagem de Portugal 
nos finais de séc. Xviii

			


			 

			 

			 

			Pouco se escreveu sobre a história da paisagem de Portugal. Na transição da Idade Média para a Idade Moderna, com o aumento da população e a necessidade crescente de lenha e madeira, assistiu-se a uma grande redução da área florestal. No século XVI, com o desenvolvimento naval, cresceu a procura de madeira, o que se viria a acentuar com a utilização da máquina a vapor, a partir do século XVIII. 

			Por tudo isto, quando Hoffmannsegg e Link visitaram Portugal, apenas 10% do território seria ocupado por florestas, estando grande parte do país reduzido a “charnecas e serranias estéreis”, segundo escreveu José Bonifácio de Andrada e Silva37 na “Memória sobre a necessidade e utilidade do plantio de novos bosques em Portugal” (1815), que foi o primeiro livro português sobre silvicultura; e acrescentava que “...apesar de muitas Ordenações e Regulamentos, que mandam fazer novas sementeiras e plantações [...] os nossos bosques e arvoredos vem desaparecendo com uma rapidez espantosa há pouco mais de um século.” 

			O autor justifica esta afirmação referindo que o Regimento do Monteiro Mor, de 20/03/1605, dava conta da existência de “...um sem número de matas e bosques...” e interrogava-se “onde estão hoje estes bosques e arvoredos?” e Andrada e Silva considerava que as causas da diminuição das matas, umas são inevitáveis, mas podiam ser corrigidas e minoradas, “outras são filhas meramente do nosso desmazelo.” 

			Como causas inevitáveis, Andrada e Silva referia o aumento da população, que necessitava de mais madeiras e lenhas, consumindo matas “... que nunca se replantarão, contra o princípio fundamental de toda a boa economia, que exige ser a reprodução pelo menos igual ao consumo”; outra causa era a maior área de terras arroteadas para a agricultura e, finalmente “a nova indústria que consome mais madeiras e combustíveis, num país que não aproveita o carvão de pedra”, que José Bonifácio haveria de vir a prospetar.

			José Bonifácio trocou o Brasil por Portugal, aos 20 anos (1783); estudou com brilhantismo na Universidade de Coimbra e viajou pela Europa ao serviço da Coroa Portuguesa. Quando, em 1800, regressou dessa viagem foi encarregado de estudar as matas reais. Regressou ao Brasil aos 56 anos (1819) e foi um elemento fundamental da independência dessa, então, colónia portuguesa. Sobre José Bonifácio escreveu o seu biógrafo Octávio Tarquínio de Sousa (1957):

			Boémio e bom de copo, costumava terminar as madrugadas dançando lundo – dança típica do Brasil colonial – em cima de uma mesa. Prendia o cabelo em forma de rabo-de-cavalo na nuca. (...) Era poeta e bom contador de histórias, Como D. Pedro, amava as mulheres e teve inúmeras amantes que lhe deram dois filhos bastardos. (Octávio, 1957, apud Laurentino, 2010).

			Entre as causa “filhas de desmazelo”, Andrada e Silva refere o desleixo e ignorância dos responsáveis, os abates florestais mal conduzidos e “A falta de polícia própria para coutar e guardar as matas, castigando pronta e irremissivelmente os que as roubam e incendeiam”, assunto mais que atual no início do séc. XXI, com a extinção da Guarda Florestal em Portugal.

			E o autor citado acusa os que malbarataram os meios consignados pela Coroa à florestação:

			 ...muitas vezes delapidando, servindo de prebendas [subsídios do Estado a um particular] hereditárias e benefícios simples a muitos homens inúteis e incapazes. Eu não levanto falsos testemunhos: a nossa História e grande número de Leis e Ordens o comprovarão irrefragavelmente.

			 

			A propósito da paisagem, uma “invenção cultural”, como diz Alain Roger (1997), Link escreveu no Voyage:

			Mas apesar dessa variedade e quantidade de flores, estas charnecas não deixam de se tornar desagradáveis [...] Não existe nenhuma paisagem bela sem cultura, a menos que apresente contrastes marcantes (Link, 1803).

			 

			Com muito clareza, Link assinalava que a paisagem não é independente do homem, porque em todas elas tem a sua marca, a marca da história. Por isso “as paisagens tem capacidade civilizadora”, como afirmou o Prof. Martínez de Pisón (2003), que cita Ortega y Gasset (1883-1955), quando este filosofo espanhol escreveu que a paisagem é educadora.

			Quando, a partir de meados do século XVI, os pintores renascentistas flamengos, como Pieter Brueghel, “o Velho” (c. 1525-1569), ou o seu filho Pieter Brueghel, “o Moço”, (c. 1564-1638) começam a pintar pedaços do território, e chamaram a isso “paisagens”, deram à paisagem conteúdo cultural e moral. Com o Romantismo, dos finais do século XVIII, a pintura de paisagem afirma-se, representando cenas do quotidiano e bucólicas. Em Portugal, o pintor tardo-romântico Tomas da Anunciação (1818-1879) é um dos percursores dessa forma de expressão artística, até porque a sua profissão de desenhador do Museu de História Natural da Ajuda o tornava particularmente sensível à observação da natureza (Pamplona, 1988).

			 

			
				[image: Image979.PNG]
			

			   

			
				[image: Image987.PNG]
			

			 

			Fig. 7 -  Em cima, Rio em Sacavém (Trancão) vendo-se ao fundo uma colina com rara vegetação arbórea (Desenho de Tomás da Anunciação, c. 1850, coleção da Biblioteca Nacional Digital), Em baixo Palácio da Ajuda (Lisboa), vendo-se ao fundo as colinas de Porto Brandão e Trafaria com rara vegetação arbórea (Desenho de Tomás da Anunciação, c. 1870, coleção da Biblioteca Nacional Digital)

			Os pintores naturalistas do século XIX, um movimento introduzido em Portugal por Silva Porto (1850-1893) e Marques de Oliveira (1853-1927), no seu regresso de Paris, em 1879, registaram nas suas telas a paisagem de Portugal. Para além deles, José Malhoa (1855-1933), Henrique Pousão (1859-1884), Alfredo Keil (1850-1907) e outros, deixaram-nos interessantes imagens de um Portugal em tudo idêntico ao que Link descreveu nos livros das viagens, pois o grande esforço de reflorestação de Portugal só se iniciaria em 1888, tendo então o país, em 28 anos, mais que triplicado a sua área florestal (de 600 mil ha em 1874 para 1900 mil ha em 1902 (Monteiro Alves et al., 2000).
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			Fig 8 – Em cima. Charneca de Belas ao pôr do sol, em 1879, repare-se na escassez de árvores. (Óleo sobre tela, Silva Porto, coleção do Museu do Chiado). Em baixo, Entardecer nos Vales, 1898, onde é bem visível o pinheiro-bravo (Óleo sobre tela de Alfredo Keil, coleção Museu Malhoa)

			As imagens juntas são bem ilustrativas dessa ausência de árvores nas paisagens portuguesas dos séculos XVIII e XIX.

			Nessas paisagens que Link descreve no Voyage, o castanheiro assume um papel marcante, quer pela sua relativa abundância, quer pela sua ampla distribuição quer, ainda, pela sua importância alimentar; Link faz-lhe inúmeras referências no Voyage, dizendo mesmo que dois quintos do concelho de Chaves eram ocupados por castanheiros e ainda que “A planície em redor de Viseu tem florestas de castanheiros e carvalhos, mas muitas charnecas.”

			Iria Gonçalves (2006), ao descrever o coberto arbóreo da Beira Interior em finais da Idade Média, assim se refere ao castanheiro: 

			Para lá da riqueza das suas madeiras, contadas entre as mais preciosas das nossas matas, era, no entanto, pelos frutos, que o castanheiro se tornava singular, na medida em que a castanha se posicionava como um excelente substituto do pão, ao menos durante as crises cerealíferas em que a Idade Média foi tão pródiga. É sabido como a castanha permite diversas formas de consumo, tanto em verde como depois de secagem, algumas das quais estão bem documentadas entre nós. Sabemos que se comiam cozidas e assadas e que a camponesa, passada a época da colheita, tinha o cuidado de as secar no caniço da sua cozinha, de as descascar para mais fácil armazenamento, e, assim preparadas, as podia ir consumindo durante todo o ano. Sabemos que a castanha podia ser farinada para com ela se confecionar pão e outras receitas culinárias. Árvore incomparável, esta, na alimentação humana. (Gonçalves, 2006).

			 

			São, também, feitas por Link muitas referências ao pinheiro, não distinguindo espécies na maior parte dos casos, mas assinalando a sua importância na paisagem, como de resto mostram as figuras juntas. Quando fala da Serra da Estrela, Link escreve “Estas montanhas estão em baixo cobertas de pinheiros, mas em breve [quando se sobe] se tornam muito nuas e nota-se apenas uma relva rasteira...”

			Quanto aos carvalhos, e nomeadamente o Quercus robur, diz Link que os vales do Minho eram cobertos por carvalhais contínuos.

			Mas são as charnecas, que Link menciona 37 vezes no 1º e 2º tomos do Voyage, a formação mais marcante da paisagem portuguesa de então: “A planície em redor de Viseu tem florestas de castanheiros e carvalhos mas muitas charnecas.” 

			As charnecas, muitas vezes associadas a pinhais, surgiam ao passo que Link se afastava das localidades, numa sucessão de usos do solo relacionada com a proximidade aos povoados, a facilidade de acesso e a segurança. Surgiam, também, os matos dos cabeços dos montes, muito cedo desflorestados.
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			Fig. 9 - A hierarquia da paisagem

			Devy-Vereta refere, a este propósito, que “segundo análises palinológicas realizadas na serra do Gerês, a desflorestação dos níveis superiores dataria dos séculos IX-XI (Devy-Vereta, 1985), o que mostra bem o efeito do aumento populacional nos recursos naturais. Não devemos, contudo, esquecer que muitos cabeços montanhosos estratégicos como atalaias ou povoados castrejos, eram desflorestados por razões de segurança.

			Link visita e descreve um país em fim de ciclo de sobre-exploração da floresta, e a dar os primeiros passos para a grande operação de reflorestação dos baldios, que José Bonifácio de Andrada e Silva iria estimular e promover, com o seu livro já referido, “Memória sobre a necessidade e utilidade do plantio de novos bosques em Portugal” (1815). Curiosamente não se conseguiu reunir nenhuma evidência de contatos entre Hoffmannsegg, Link e Andrada e Silva, talvez por este andar a viajar na Europa e só ter regressado a Portugal em 1800.

			 

			 

			 

			
				
					37  José Bonifácio de Andrada e Silva (1763-1838) foi um naturalista, estadista e poeta brasileiro. Viveu em Portugal e na Europa de 1800 a 1819. Sobre este personagem ver o livro “José Bonifácio de Andrada e Silva, o primeiro ecologista de Portugal e do Brasil – Com uma recensão da “Memória sobre a necessidade e utilidade do plantio de novos bosques em Portugal “ (1815)”, Nuno Gomes Oliveira, 2011, edição do Parque Biológico de Gaia.

				

			

		

	
		
			A Flore Portugaise
e a Flora Lusitaniae

			 

			 

			 

			 

			 

			O mérito da Flore Portugaise e da malograda e desconhecida Flore Lusitaniae, de que em continuação falaremos, divide-se entre o conde Hoffmannsegg e Link embora tenha sido o primeiro quem, claramente, foi a alma da expedição a Portugal, o filantropo cuja curiosidade científica o levou a vender o seu palácio de Dresden para suportar os custos das viagens a Portugal (como haveria, mais tarde, de fazer em relação ao Brasil) e parte dos encargos da luxuosa e volumosa edição. A Link deve-se o mérito científico da empreitada. São as biografias destes dois homens que estudamos e vamos de seguida descrever.
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			Fig. 10 - O conde Hoffmannsegg, (Dresden, 1842, desenho de Carl Christian  Vogel von Vogelstein (1788-1868) - © Deutsche Fotothek) 

			 

			 

			 

		

	
		
			Quem foi o Conde
Hoffmannsegg

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			Que este homem, disse ele, é Sábio, vê-se claramente, mas que seja conde, é necessário dizê-lo.

			Ruders, 2002

			 

			Johann Centurius Hoffmann nasceu a 23 de agosto de 1766, em Dresden (Prússia, atual Alemanha), ficando órfão de mãe aos catorze anos (Lieber, 1831) e de pai aos 22 (Schloesserland-sachsen, 2008); estudou em Leipzig e entrou, em 1783, para o Corpo da Guarda do rei da Saxónia,38 onde ficaria até ingressar, em 1786, na Universidade de Göttingen. Filho de Johann Albericus von Hoffmann (1718-1780) e de Amalie Elisabeth (1731-1780) a família adotaria, a partir de 1778, o título de nobreza “Graf von Hoffmannsegg”39 atribuído pelo imperador Joseph II (ADB, 2008).

			Os Hoffmannsegg passariam a usar um brasão com um pelicano a alimentar os filhos e a legenda em latim Ut alios Juvet sanguina suo ne paruit (Landesregierung, 1887), ou seja, “Para ajudar os outros nem o seu próprio 

sangue poupa”, na tradução que o rev. Padre João Silva Peixoto fez o favor de nos fazer. Viria a morrer na terra que o viu nascer, em 13 de dezembro de 1849 (Walters, 2003) e está sepultado Antigo Cemitério Católico de Dresden (Der Alte katholische Friedhof).

			 

			[image: Image1027.PNG] 

			Fig. 11 - O Brasão dos Hoffmannsegg

			 

			 

			[image: Image1035.PNG] 

			Fig. 12 - A assinatura do conde Hoffmannsegg, numa carta (s/d) dirigida ao botânico Heinrich Gottlieb Ludwig Reichenbach, 1793-1879 (Tartu Täielik kataloog, 2009) 

			 

			Embora na Flore Portugaise apareça a grafia “Hoffmansegg”, o conde assinava “Hoffmannsegg”, com dois nn, como se pode ver na assinatura aqui reproduzida. Sobre esta diferença ortográfica consultamos Fernando Clara, professor e investigador em Cultura Alemã da Universidade Nova de Lisboa que nos informou por correio eletrónico de 02/08/09 que: “As diferenças de que fala são normais (e frequentes ainda) no Século XVIII alemão. A ortografia oscila consideravelmente, em especial nos nomes. A primeira gramática portuguesa para alemães (também da época) foi escrita por um militar que assina Jung ou Junck.... De um modo geral tende a utilizar-se a ortografia que p. ex. a Allgemeine Deutsche Biographie fixa e que entretanto se tornou a mais usual. Para o caso: Hoffmannsegg.”; assim, é esta a ortografia usada neste trabalho.

			[image: Image1042.PNG]
Fig. 13 - Aguarela de Hoffmannsegg representando a fábrica de papel de Weende, em Göttingen (1778)

			Desde cedo Hoffmannsegg dedicou-se à pintura. O Museu Municipal de Göttingen (Saxónia), em cuja universidade o conde estudou, conserva uma aguarela de sua autoria, pintada em 1778, quando tinha 21 anos, e que representa a fábrica de papel de Weende na Weendespring, Göttingen (Fig. 13).40 

			Hoffmannsegg viveu até aos 28 anos no Castelo de Rammenau (Fig. 14), que o seu segundo tio Franz Joseph von Hoffmann tinha adquirido, em 1744, por 41.000 Táleres41 ao seu construtor, Ernst Ferdinand von Knoch, que foi à falência com os custos da obra. O castelo barroco de Rammenau, da autoria do arquiteto Johann Christoph Knöffel (1686-1752) foi construído entre 1721 e 1737, e localiza-se na vila do mesmo nome, na Lusatia Ocidental (Alemanha). Presentemente o castelo é um museu, com um espaço dedicado a outro filho famoso de Rammenau, e contemporâneo de Hoffmannsegg, o conhecido filósofo Johann Gottlieb Fichte (1762-1814) (Schloesserland-sachsen, 2008).
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